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RESUMO: Objetivo: Analisar a tendência temporal das internações por condições sensíveis à atenção primária 
(ICSAP) no Brasil, por sexo, regiões, causas e faixas etárias, no período de 2010 a 2019. Métodos: Trata-se de estudo 
ecológico baseado na tendência temporal das taxas de ICSAP. Foram analisadas as taxas padronizadas segundo 
regressão linear simples e modelo linear generalizado (MLG) gama. Observou-se também a variação percentual 
em três períodos: 2010–2014, 2015–2019 e 2010–2019. Resultados: Ocorreu redução nas taxas de internação entre 
2010 e 2019 para Brasil: 124,3/10.000 hab. para 88,2/10.000 hab. em mulheres (-29,0%) e 119,0/10.000 hab. para 
88,2/10.000 hab. (-25,9%) em homens, em todas as regiões. A queda foi maior entre 2010 e 2014 (-17,7% e -17,8%) 
do que entre 2015 e 2019 (-9,2% e -5,9%) — valores para sexo feminino e masculino, respectivamente. Esse 
declínio menor no período de 2015 a 2019 foi mais perceptível entre as faixas de zero a quatro anos e de cinco a 
19 anos em todas as regiões. Quanto às causas, foi verificada redução para maioria dos códigos da Classificação 
Internacional de Doenças (CID-10), mais expressiva para gastroenterites (-60%), entretanto tiveram aumento 
doenças cerebrovasculares entre mulheres (11,2%) e homens (17,1%) e angina (15%%) e infecções da pele (56,1%) 
entre homens. Conclusão: Ocorreu importante queda das taxas de ICSAP no período analisado, especialmente 
para as faixas etárias de zero a quatro e de cinco a 19. As taxas tiveram menor queda entre 2015 e 2019, período 
de austeridade e crise econômica. 

Palavras-chave: Atenção primária à saúde. Qualidade da assistência à saúde. Hospitalizações. Saúde da família.

Internações por condições sensíveis à atenção 
primária (ICSAP): uma análise segundo 
características sociodemográficas, Brasil e 
regiões, 2010 a 2019
Admissions due to ambulatory care-sensitive conditions (ACSC): an analysis 
based on socio-demographic characteristics, Brazil and regions, 2010 to 2019

Filipe Malta dos SantosI , César MacieiraII , Antônio Thomaz Gonzaga da Matta MachadoIII , 
Elis Mina Seraya BordeIII , Alaneir Fátima dos SantosIII 

ARTIGO ORIGINAL / ORIGINAL ARTICLE

IUniversidade Federal de Minas Gerais, Faculdade de Medicina, Programa de Pós-Graduação em Saúde Pública – Belo Horizonte 
(MG), Brasil. 
IIUniversidade Federal de Minas Gerais, Faculdade de Medicina, Núcleo de Educação em Saúde Coletiva – Belo Horizonte (MG), Brasil. 
IIIUniversidade Federal de Minas Gerais, Faculdade de Medicina – Belo Horizonte (MG), Brasil. 
Autor para correspondência: Filipe Malta dos Santos. Avenida Professor Alfredo Balena, 190 – 7o andar, sala 711, Santa Efigênia, 
CEP: 30130-100, Belo Horizonte (MG), Brasil. E-mail: filipe.malta@hotmail.com
Conflitos de interesses: nada a declarar. Fonte de financiamento: nenhuma.

https://doi.org/10.1590/1980-549720220012.2

http://orcid.org/0000-0002-0522-0374
http://orcid.org/0000-0002-3238-4489
http://orcid.org/0000-0002-0516-8529
http://orcid.org/0000-0001-5560-6956
http://orcid.org/0000-0002-7674-0449
mailto:filipe.malta@hotmail.com
https://doi.org/10.1590/1980-549720220012.2


SANTOS, F.M. ET AL.

2
REV BRAS EPIDEMIOL 2022; 25: E220012

INTRODUÇÃO

A Atenção Primária à Saúde (APS) é a principal porta de entrada do Sistema Único de 
Saúde (SUS) no Brasil1. A decisão política de escolha da APS foi fruto de um processo histó-
rico durante a consolidação do SUS e do entendimento de que o seu fortalecimento melhora 
o desempenho dos indicadores, diminui desigualdades em saúde e reduz custos2.

A APS teve grande expansão em todo o território nacional desde a criação do Programa 
Saúde da Família (PSF) em 1994. Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) estimavam a cobertura populacional da APS, em 2008, em 50,9%; já dados da 
Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2013 estimavam a cobertura em 53,4% e os de 2019 
em 60%3,4. Além da expansão da APS, torna-se necessário avaliar a sua qualidade e capaci-
dade de produzir mudanças. Avaliar os serviços de saúde é um grande desafio dada a diver-
sidade de metodologias disponíveis, a disponibilidade das bases de dados e a importância 
de considerar a perspectiva dos diversos participantes do processo envolvidos: trabalhado-
res, gestores e usuários5.

As internações por condições sensíveis à atenção primária (ICSAP) têm sido utilizadas 
internacionalmente como indicador de resultado na avaliação da APS. No Brasil, com a cria-
ção da lista nacional de condições sensíveis à atenção primária (CSAP) de 20086, esse indi-
cador passou a ser utilizado para avaliar o comportamento das internações hospitalares e a 
sua associação com a equipe da Estratégia Saúde da Família (ESF).

As ICSAP referem-se a um conjunto de internações por agravos que sofreriam impacto 
no caso de uma assistência adequada7,8. Diferentes países elaboraram listas de condições de 
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agravos na tentativa de elaborar um indicador que fosse mensurável. Essas listas diferem entre 
países, dificultando a comparabilidade; entretanto, têm sido muito utilizadas para a avalia-
ção da APS e dos sistemas de saúde quanto à sua efetividade para impactar internações9,10.

As taxas de ICSAP tiveram, no Brasil e regiões, uma propensão à redução entre 1999 
e 2007, conjuntamente com a expansão da cobertura da ESF em todo o país11. Diversas 
análises dessa evolução têm sido feitas para se entender melhor o que pode impactar 
essas taxas de internação em geral, procurando-se o que mostra correlação com essas 
taxas de internação12-14. 

ICSAP têm sido usadas como um indicador que sugere a efetividade do sistema de 
saúde15,16, portanto é importante analisar o comportamento e a evolução dessas taxas em 
anos mais recentes, incluindo períodos de crise econômica17, para monitorar desigualdades 
em saúde e possível piora nos indicadores.

Também são importantes mais estudos nacionais estratificados por causas e faixa etária 
para entender de que forma as ICSAP podem ser mais bem utilizadas12. 

Este estudo teve como objetivo analisar a tendência temporal das ICSAP no Brasil, por 
sexo, regiões, causas e faixas etárias, no período de 2010 a 2019.

MÉTODOS

Trata-se de estudo ecológico de tendência temporal, em que foram analisadas as taxas 
de ICSAP no Brasil e regiões, de 2010 a 2019.

Os dados utilizados são provenientes do Sistema de Informações Hospitalares (SIH) 
disponível no Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS — 
www.datasus.gov.br). A seleção dos grupos da Classificação Internacional de Doenças em 
seu décimo capítulo (CID-10) foi feita com base na lista nacional de ICSAP publicada pelo 
Ministério da Saúde em 20086, composta de 20 grupos diagnósticos divididos em 120 grupos 
de CID-10, excluindo-se os grupos relacionados ao parto (CID-10 O-80 a O-84) por se tra-
tar de um desfecho natural da gestação, que não se configura como enfermidade. Também 
foram excluídas as pessoas com 80 anos ou mais por apresentarem risco mais elevado de 
internação, independentemente da qualidade do serviço de saúde, conforme recomenda-
ção do Projeto ICSAP-Brasil11.

As taxas de ICSAP foram calculadas dividindo-se o quantitativo de hospitalizações por 
doenças dos grupos descritos na Lista Brasileira de ICSAP6 pela população estimada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) nos respectivos anos, e, posteriormente, 
multiplicando-se o resultado por 10 mil. Tal procedimento foi feito por sexo, regiões e por 
faixas etárias. Também foram realizadas as padronizações das taxas, com a distribuição etá-
ria da população brasileira no ponto médio do período (2014), possibilitando comparações 
entre os anos11. As taxas por causa também foram calculadas pelo quantitativo de interna-
ções dividido pela população estimada, entretanto não foi realizada padronização nem dis-
tribuição etária. 

http://www.datasus.gov.br
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As taxas de ICSAP foram consideradas como variável resposta e a distribuição ano a ano 
como variável explicativa. Realizaram-se análises estratificadas por região, sexo, faixa etária 
e causas de internação. Para verificar a distribuição dessas taxas de internação, foi aplicado 
o teste de Shapiro-Wilk. Nos grupos de análise que tiveram distribuição normal ao longo 
dos anos foi aplicada regressão linear simples18. Nas demais, assumiu-se que possuíam dis-
tribuição gama e aplicou-se modelo linear generalizado (MLG) gama19.

Tanto nas análises de regressão linear quanto nas de MLG gama foi apresentado o coe-
ficiente de regressão β, que é o grau de associação entre as variáveis dos testes: β positivo 
significa uma correlação de aumento das taxas com o passar dos anos; β negativo indica um 
declínio. Foram mostrados também a significância dessa associação (p<0,05) e o quanto a 
variação das taxas de ICSAP pode ser explicada pela evolução dos anos (R²), ou seja, a acu-
rácia do modelo. Efetuaram-se, ainda, análises descritivas para verificar as variações per-
centuais das taxas entre o início (2010) e o fim (2019) da série, bem como compararam-se 
as diferenças das taxas entre dois períodos distintos: 2010 e 2014, 2015 e 2019. 

A tabulação e a extração de dados dos SIH disponibilizados pelo site do DATASUS foram 
realizadas com auxílio do software Tabwin, versão 3.6. A base de dados foi exportada para 
análise estatística no software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 20.0.

O estudo foi realizado em conformidade com a Resolução do Conselho Nacional de 
Saúde (CNS) no 466, de 12 de dezembro de 2012. As informações do SIH estão disponíveis 
no site do DATASUS sem a identificação dos pacientes, portanto são de livre acesso.

RESULTADOS

No Brasil e em todas as regiões, as taxas de ICSAP tiveram redução estatisticamente 
significativa no período estudado, tanto as taxas padronizadas quanto as por faixas etárias 
e sexo (Tabela 1). 

A maior queda em ambos os sexos ocorreu na região Centro-Oeste, com redução de 
-40,87% em mulheres e -35,22% em homens. As menores variações de taxa no período foram 
na região Sudeste, com -22,37% em mulheres e -21,7% em homens, seguida da região Sul, 
com -26,54% de redução em mulheres e -24,29% em homens. Em todas as situações, a dife-
rença de taxas de internação entre 2010 e 2014 foi maior do que entre 2015 e 2019, caindo 
para metade da redução entre mulheres e um terço entre homens (Tabela 1). 

As taxas padronizadas mais altas em 2010 foram na região Norte, com 178,97 internações 
por 10 mil habitantes (178,97/10.000 hab.) no sexo feminino e 147,59/10.000 hab. no sexo 
masculino. Em 2019, a taxa mais alta no sexo feminino foi na região Norte (117,70/10.000 
hab.) e, no sexo masculino, na região Sul (102,55/10.000 hab.) (Tabela 1). 

As taxas de ICSAP por faixa etária e regiões brasileiras no sexo masculino, observadas na 
Tabela 2, tiveram queda de 2010 a 2019. Observou-se que, nas faixas etárias de zero a qua-
tro anos, cinco a 19 anos e 20 a 59 anos, ocorreu diminuição no ritmo de queda das taxas 
quando se comparou o período de 2010 a 2014 com o período de 2015 a 2019. Em alguns 
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casos ocorreu aumento da taxa no período de 2015–2019, como no Centro-Oeste, nas faixas 
etárias de zero a quatro e de cinco a 19 anos, e no Sudeste, na faixa de zero a quatro anos 
(Tabela 2 e Material suplementar — Tabela 1S). 

A maior queda das taxas foi encontrada na região Norte, nas faixas etárias de zero a 
quatro (-34,34%) e de 5 a 19 anos (-37,33%), e na região Centro-Oeste, nas faixas de 20 a 59 
(-37,29%) e de 60 a 79 anos (-39,08%). Na faixa de zero a quatro anos, entretanto, essa queda 
ocorreu apenas no primeiro período (2010 a 2014), mantendo-se com pouca variação no 
segundo período, até mesmo com aumento de 9,57% na região Centro-Oeste entre 2015 e 
2019 (Tabela 2 e Material suplementar — Tabela 1S). 

As maiores taxas de internação na faixa etária zero a quatro anos foram encontradas no 
Norte em 2010 (465,69/10.000 hab.) e em 2019 (305,79/10.000 hab.). Já na faixa etária de 
5 a 19 anos, as maiores taxas de internação foram em 2010 na região Norte (73,02/10.000 
hab.) e na região Nordeste em 2019 (48,53/10.000 hab.). O ritmo de queda das taxas tam-
bém desacelerou no período de 2015 a 2019 e, no Centro-Oeste, cresceu em 3,0% (Tabela 
2 e Material suplementar — Tabela 1S).

Na faixa etária de 20 a 59 anos, as maiores taxas foram encontradas na região Norte em 
2010 (88,14/10.000 hab.) e na região Sul em 2019 (64/10.000 hab.), também com redução do 
percentual de queda no período de 2015 a 2019. Entre 60 e 79 anos, as taxas mais elevadas 
foram na região Sul, com aproximadamente 560,8/10.000 hab. em 2010 e quase 409,2/10.000 

Tabela 1. Tendências das taxas padronizadas de internações por condições sensíveis à atenção 
primária por 10 mil habitantes segundo sexo, Brasil e regiões, Sistema de Informações Hospitalares, 
2010 a 2019; e variações percentuais em 2010–2019, 2010–2014, 2015–2019. 

Região Sexo 2010 2014 2015 2019 Coeficiente p R²
Variação 
2010–19

Variação 
2010–
2014

Variação 
2014–
2019

Brasil
F 124,34 102,30 97,17 88,22 -3,92 <0,01 0,94 -29,06 -17,73 -9,21

M 119,02 97,74 93,79 88,24 -3,34 <0,01 0,90 -25,86 -17,88 -5,92

Centro-
Oeste

F 159,44 114,35 106,05 94,28 -7,06 <0,01 0,91 -40,87 -28,28 -11,10

M 137,33 102,17 96,57 88,96 -5,28 <0,01 0,90 -35,22 -25,60 -7,87

Nordeste
F 141,27 113,71 108,65 95,97 -4,93 <0,01 0,93 -32,07 -19,51 -11,67

M 128,57 105,62 101,74 94,91 -3,64 <0,01 0,89 -26,18 -17,85 -6,71

Norte
F 178,97 148,34 129,37 117,70 -7,06 <0,01 0,93 -34,23 -17,11 -9,02

M 147,59 124,15 111,04 101,95 -5,35 <0,01 0,94 -30,92 -15,88 -8,18

Sudeste
F 91,02 78,39 75,99 70,65 -2,30 <0,01 0,93 -22,37 -13,87 -7,03

M 96,21 80,98 78,92 75,34 -2,37 <0,01 0,89 -21,70 -15,83 -4,54

Sul
F 142,10 119,39 115,50 104,39 -3,65 <0,01 0,91 -26,54 -15,98 -9,62

M 135,45 110,87 108,27 102,55 -3,11 <0,01 0,83 -24,29 -18,15 -5,28

*valor-p< 0,001; Coeficiente β; valor-p do coeficiente; R2: % da variação da taxa de internação explicada pela tendência 
temporal; variação percentual.
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Tabela 2. Tendências das taxas de internações por condições sensíveis à atenção primária por 10 
mil habitantes segundo sexo masculino por faixa etária, Brasil e regiões, Sistema de Informações 
Hospitalares, 2010 a 2019; e variações percentuais em 2010–2019, 2010–2014, 2015–2019.

Taxas de ICSAP no sexo masculino

FE Região 2010 2014 2015 2019 C. β
2010–
2019 
(%)

2010–
2014 
(%)

2015–
2019 
(%)

0 
a 

4 
an

os

Brasil* 345,6 268,7 251,2 253,0 -0,03† -26,8 -22,2 0,7

Centro oeste 365,1 258,9 243,3 266,6 -10,64† -27 -29,1 9,6

Nordeste* 409,4 313,6 287,4 288,8 -0,03† -29,5 -23,4 0,5

Norte 465,7 357,6 317,6 305,8 -16,47† -34,3 -23,2 -3,7

Sudeste* 259,1 215 208,7 212 -0,02† -18,2 -17 1,6

Sul* 330,5 260,5 247,6 247,1 -0,03† -25,2 -21,2 -0,2

5 
a 

19
 a

no
s

Brasil 51,9 41,9 39,1 37,7 -1,46† -27,4 -19,4 -3,6

Centro oeste 59,5 42,1 39,7 40,9 -1,92† -31,3 -29,3 3

Nordeste* 67,2 54,1 49,7 48,5 -0,03† -27,7 -19,5 -2,4

Norte 73,0 59,8 50,6 45,8 -3,11† -37,3 -18,1 -9,5

Sudeste 34,1 28,7 28,1 27 -0,73† -20,6 -15,6 -3,6

Sul* 48,2 37,1 36,9 35,6 -0,03† -26,1 -22,9 -3,5

20
 a

 5
9 

an
os

Brasil 70,9 59,0 56,8 52,7 -2,1† -25,6 -16,7 -7,2

Centro oeste 80,1 60,4 57,1 50,2 -3,36† -37,3 -24,5 -12

Nordeste 75,6 62,2 60,6 54,1 -2,54† -28,4 -17,7 -10,7

Norte 88,1 73,2 65,1 59,3 -3,39† -32,7 -17 -9

Sudeste 60,2 51,2 49,4 47,2 -1,61† -21,6 -14,8 -4,5

Sul 80,0 67,6 66,9 64,0 -1,47† -20,1 -15,5 -4,4

60
 a

 7
9 

an
os

Brasil 420,4 354,2 347,2 315,3 -11,81† -25 -15,7 -9,2

Centro oeste 522,9 399,8 379,5 318,6 -22,16† -39,1 -23,6 -16,1

Nordeste 401,9 350,3 351,4 320,2 -9,88† -20,3 -12,8 -8,9

Norte 467,2 430,2 396,1 357,3 -14,82† -23,5 -7,9 -9,8

Sudeste 359,7 301,5 297,3 273,0 -10† -24,1 -16,2 -8,2

Sul 560,8 460,6 448,2 409,2 -14,69† -27 -17,9 -8,7

ICSAP: internações por condições sensíveis à atenção primária; FE: faixa etária; Cβ: coeficientes β do modelo usado; 
%: variação percentual. ICSAP: internações por condições sensíveis à atenção primária; *usou-se modelo linear 
generalizado gama e não regressão linear; †p<0,01 do coeficiente. 
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hab. em 2019, com redução da intensidade da queda no período de 2015 a 2019. A correla-
ção das taxas de internação com os anos mostrou associação e queda no período, podendo 
ser verificada pelos coeficientes β calculados (-0,02 a -22,16) e com valor-p<0,001 em todos 
os anos (Tabela 2). O cálculo do R² também sugere que a variável taxa de internação possa 
ser explicada com o passar dos anos (0,60 a 0,96) (Material suplementar — Tabela 1S). 

Na Tabela 2, as taxas de ICSAP por faixa etária e regiões brasileiras no sexo feminino 
também tiveram queda no período de 2010 a 2014. Entre os anos de 2015 e 2019, obser-
vou-se que a queda das taxas foi menor e, no Centro-Oeste, houve aumento percentual 
de 6,4% nas taxas de internação na faixa etária de zero a quatro anos (Tabela 3 e Material 
suplementar — Tabela 2S).

A maior redução das taxas no sexo feminino de zero a quatro anos (-35,5%) encontrada 
foi na região Norte, entre 2010 e 2019. Nas faixas etárias de cinco a 19 anos (-30,7%), de 20 
a 59 anos (-41,2%) e de 60 a 79 anos (-49,1%), as maiores reduções foram na região Centro-
Oeste (Tabela 2). 

As maiores taxas de internação foram encontradas em faixas etárias dos extremos: zero 
a quatro e 60 a 79 anos. Nas crianças da primeira faixa, as maiores taxas foram observadas 
na região Norte em 2010 (433,8/10.000 hab.) e em 2019 (279,8/10.000 hab.). Nos idosos da 
segunda faixa, as taxas mais altas foram encontradas no Centro-Oeste em 2010 (488,9/10.000 
hab.) e no Sul em 2019 (303,7/10.000 hab.). A correlação das taxas de internação com os 
anos mostrou associação e queda também no sexo feminino. Os coeficientes β calculados 
variaram de -0,03 a -25,57 com valor-p<0,001 em todos os anos (Tabela 3), e R² sugere que a 
variável taxa de internação possa ser explicada com o passar dos anos (0,63 a 0,96) (Material 
suplementar — Tabela 2S).

Quando verificadas as causas de internação no sexo feminino no Brasil, observou-
-se que as três mais frequentes em 2010 foram: gastroenterite infecciosa e complicações 
(29,06/10.000 hab.), infecção de rins e trato urinário (18,31/10.000 hab.) e insuficiência car-
díaca (13,83/10.000 hab.). Em 2019, foram infecção de rins e trato urinário (17,40/10.000 
hab.), gastroenterite infecciosa e complicações (11,75/10.000 hab.) e doenças cerebrovascu-
lares (10,0/10.000 hab.). As maiores quedas no período foram de gastroenterite infecciosa e 
complicações (-59,6%), asma (-58,7%) e hipertensão (-49,2%). Além disso, houve aumento 
da taxa em algumas causas, entre as quais as doenças cerebrovasculares (11,2%) (Tabela 4).

No sexo masculino, as causas de internação mais elevadas em 2010 foram: gastroente-
rite infecciosa e complicações (28,0/10.000 hab.), insuficiência cardíaca (14,9/10.000 hab.) 
e doenças pulmonares (11,2/10.000 hab.). Em 2019, as causas de internação mais elevadas 
foram doenças cerebrovasculares (11,9/10.000 hab.), gastroenterite infecciosa e complica-
ções (11,1/10.000 hab.) e insuficiência cardíaca (10,7/10.000 hab.). As maiores quedas foram 
por asma (-61,3%), gastroenterite infeciosa e complicações (-60,4%) e insuficiência cardíaca 
(-27,7%). Também ocorreram aumentos de algumas taxas no período e, entre as dez cau-
sas de internação mais elevadas no sexo masculino, destaca-se o crescimento das taxas de 
infecção de pele e de tecido subcutâneo (56,1%) e o aumento das internações por doenças 
cerebrovasculares (17,1%) (Tabela 5).
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Tabela 3. Tendências das taxas de internações por condições sensíveis à atenção primária por 10 
mil habitantes segundo sexo feminino por faixa etária, Brasil e regiões, Sistema de Informações 
Hospitalares, 2010 a 2019; e variações percentuais em 2010–2019, 2010–2014, 2015–2019.

Taxas de ICSAP no sexo feminino

FE Região 2010 2014 2015 2019 C. β
2010–
2019 
(%)

2010–
2014 
(%)

2015–
2019 
(%)

0 
a 

4 
an

os

Brasil* 308,6 244,5 227,4 229,1 -0,03† -25,8 -20,8 0,7

C. Oeste 335 242,6 223,5 237,9 -9,91† -29 -27,6 6,4

Nordeste* 364,1 283,7 259,4 262,9 -0,03† -27,8 -22,1 1,3

Norte 433,8 326,6 286 279,8 -15,3† -35,5 -24,7 -2,2

Sudeste 229,3 196,5 190,4 193,7 -3,16† -15,5 -14,3 1,7

Sul* 282,3 232,5 221,3 215,5 -0,03† -23,7 -17,7 -2,6

5 
a 

19
 a

no
s

Brasil 65,5 59,4 55,7 51,3 -1,5† -21,7 -9,3 -7,9

C. Oeste 81,5 67,4 60,9 56,4 -2,78† -30,7 -17,3 -7,4

Nordeste 78,2 68,2 63,4 59,6 -1,82† -23,8 -12,8 -6

Norte 96,7 85,4 74,6 68,8 -3,13† -28,9 -11,6 -7,8

Sudeste 43,7 42,8 41,7 37,6 -0,72† -13,9 -2 -9,8

Sul 66,4 61,7 60,4 54,8 -1,12† -17,5 -7 -9,3

20
 a

 5
9 

an
os

Brasil 87,2 72,1 68,7 61,9 -2,83† -29 -17,3 -10

C. Oeste 112,1 81,8 76,2 65,8 -5,13† -41,2 -27 -13,6

Nordeste 99,3 78,7 75,8 65 -3,88† -34,6 -20,7 -14,2

Norte 138,4 113,2 97,7 88,6 -5,73† -36 -18,3 -9,4

Sudeste 62,6 54,2 52,7 49,1 -1,6† -21,7 -13,4 -6,9

Sul 99,8 85,9 83,7 76,4 -2,17† -23,4 -13,9 -8,7

60
 a

 7
9 

an
os

Brasil 348,7 279,1 268,4 230,6 -13,18† -33,9 -20 -14,1

C. Oeste 488,9 322,8 302 248,8 -25,57† -49,1 -34 -17,6

Nordeste 378,2 305,5 300,1 246,3 -15,26† -34,9 -19,2 -17,9

Norte 435,9 379,1 334,8 292,1 -18,4† -33 -13 -12,8

Sudeste 268,1 219,1 211,4 188,1 -9,15† -29,8 -18,3 -11

Sul 459,5 365,6 351,6 303,7 -15,62† -33,9 -20,4 -13,6

ICSAP: internações por condições sensíveis à atenção primária; FE: faixa etária; Cβ: coeficientes β do modelo usado; 
%: variação percentual; *usou-se modelo linear generalizado gama e não regressão linear; †p< 0,01 do coeficiente. 
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Tabela 4. Dez maiores causas, em 2010, de internações por condições sensíveis à atenção primária no 
Brasil, no sexo feminino, e suas respectivas taxas de internação por 10 mil habitantes; e variação percentual 
nos períodos 2010–2019, 2010–2014, 2015–2019, Brasil e regiões, Sistema de Informações Hospitalares. 

Taxa ICSAP feminino 2010 2014 2015 2019
Variação 

2010-2019
Variação 

2010–2014
Variação 

2015–2019

Gastroenterites 
infecciosas e 
complicações

29,06 19,36 18,39 11,75 -59,6 -33,4 -36,1

Asma 9,87 6,50 5,75 4,08 -58,7 -34,1 -29,1

Hipertensão 6,81 5,14 4,98 3,46 -49,2 -24,6 -30,6

Insuficiência cardíaca 13,83 11,76 11,36 9,90 -28,4 -15,0 -12,8

Diabetes mellitus 8,57 7,46 7,39 6,37 -25,7 -13,0 -13,9

Doenças pulmonares 8,80 8,23 7,79 7,71 -12,4 -6,5 -1,1

Infecção no rim e  
trato urinário

18,31 17,33 18,21 17,40 -5,0 -5,4 -4,5

Pneumonias bacterianas 7,80 6,75 6,88 7,64 -2,1 -13,5 11,1

Angina 4,53 4,76 5,04 4,58 1,1 5,0 -9,1

Doenças 
cerebrovasculares

9,00 9,23 9,45 10,00 11,2 2,6 5,9

ICSAP: internações por condições sensíveis à atenção primária.

Tabela 5. Dez maiores causas, em 2010, de internações por condições sensíveis à atenção primária no Brasil, 
no sexo masculino, e suas respectivas taxas de internação por 10 mil habitantes; e variação percentual 
nos períodos 2010–2019, 2010–2014, 2015–2019, Brasil e regiões, Sistema de Informações Hospitalares. 

Taxa ICSAP masculino 2010 2014 2015 2019
Variação 

2010–2019
Variação 

2010–2014
Variação 

2015–2019

Asma 10,07 5,77 5,70 3,89 -61,3 -42,7 -31,7

Gastroenterites 
infecciosas e 
complicações

28,04 17,66 14,38 11,09 -60,4 -37,0 -22,8

Insuficiência cardíaca 14,91 12,24 11,98 10,79 -27,7 -17,9 -10,0

Doenças pulmonares 11,23 9,62 9,89 9,45 -15,8 -14,3 -4,5

Diabetes mellitus 6,70 6,39 6,44 6,70 -0,01 -4,8 4,1

Pneumonias 
bacterianas

9,06 7,91 7,75 9,14 0,9 -12,7 17,9

Infecção no rim e  
trato urinário

8,75 8,61 8,76 9,41 7,5 -1,7 7,4

Angina 6,29 7,34 7,15 7,24 15,0 16,7 1,3

Doenças 
cerebrovasculares

10,13 10,68 11,02 11,86 17,1 5,4 7,6

Infecção da pele e 
tecido subcutâneo

5,24 6,44 6,80 8,18 56,1 22,8 20,4

ICSAP: internações por condições sensíveis à atenção primária.
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DISCUSSÃO

O estudo de tendências temporais de internação no período de 2010 a 2019, com recurso 
à lista de ICSAP, encontrou redução nas taxas de internação para Brasil e em todas as regiões 
no período, entretanto a queda ocorrida no período de 2010 a 2014 foi maior que a do 
período de 2015 a 2019. As crianças de zero a quatro anos e cinco a 19 anos apresentaram 
aumento ou redução na velocidade de queda nas taxas, no período de 2015 a 2019. Houve 
redução para a maioria das causas, entretanto doenças cerebrovasculares tiveram aumento 
entre mulheres e homens, bem como angina e infecções de pele entre homens. 

A queda observada no presente estudo condiz com a redução observada em estudos 
realizados pelo Projeto ICSAP-Brasil no período de 1999 a 2007 no Brasil e em todas as 
regiões11. Em revisão de literatura com a temática de ICSAP em menores de cinco anos, 
também foi encontrada redução13.

Os dados analisados por faixa etária mostraram taxas mais elevadas em idosos de 60 a 
79 anos e crianças de zero a quatro anos em ambos os sexos, o que pode ser explicado pela 
maior vulnerabilidade nos extremos de vida, que também apresentam taxas de mortalidade 
mais elevadas20. Em ambos os sexos, a maior redução na faixa etária de zero a quatro anos 
foi na região Norte e, na faixa etária de 60 a 79 anos, na região Centro-Oeste. Em estudo 
realizado por Amorim et al. no Brasil e regiões, em que foi analisado o período de 2003 a 
2012, também foram encontrados melhores resultados para a região Centro-Oeste, especial-
mente entre 60 anos e mais. Uma hipótese para o acontecimento seria o grande desenvol-
vimento econômico dessa região do país no período, impulsionado pelo agronegócio, que 
repercutiu positivamente em indicadores de diversas áreas, incluindo a saúde da população21.

A proporção de queda foi semelhante em todas as faixas etárias e nas taxas padronizadas para 
toda a população, variando entre 20 e 40% nos dez anos analisados, conforme também descrito 
em estudos que analisaram períodos anteriores em diversos municípios e estados15,22,23. Esse declí-
nio pode refletir a continuidade da expansão da APS no período, o investimento em programas 
de melhorias e investimentos na APS no período, como o Programa de Melhoria do Acesso e 
Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB)24,25, a Política Nacional da Atenção Básica de 201226 e 
o Programa Mais Médicos27. Quando observadas as faixas etárias de zero a quatro e de cinco a 
19 anos, essa queda deu-se majoritariamente no período de 2010 a 2014. Entre 2015 e 2019 ocor-
reu diminuição no ritmo de queda, o que também tem sido descrito em análises referentes às 
taxas de mortalidade infantil no Brasil, que apresentaram aumento nos anos seguintes a 201528,29. 

Alguns autores têm correlacionado o aumento da mortalidade infantil entre 2015 e 2016 com o 
Zika vírus28, outros com políticas de austeridade como a Emenda Constitucional 95 (EC95), que con-
gelou o aumento de gastos públicos por 20 anos29. Os achados na faixa etária de zero a quatro anos 
são condizentes com pesquisas que projetam até mesmo o aumento da mortalidade em menores 
de cinco anos até 2030 no Brasil, caso seja mantido o cenário de crise e de políticas de austeridade30.

A relação entre crise, redução de gastos em políticas sociais e consequente piora de indi-
cadores em saúde tem sido demonstrada em estudos de alguns países europeus, especial-
mente em países com sistemas de saúde menos robustos e com maior proporção de popu-
lações em situação de vulnerabilidade17.
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Outro achado do estudo foi que, de modo geral, no sexo feminino, foram encontradas 
taxas mais elevadas de internação na região Norte. Já na região Sudeste, foram encontradas 
menores taxas, em todas as faixas etárias, em todos os anos. No sexo masculino, as taxas 
mais elevadas também foram encontradas na região Norte, exceto a faixa de 60 a 79 anos 
que teve maiores taxas na região Sul. As menores taxas, em todas as faixas etárias, também 
foram encontradas na região Sudeste. Diferenças regionais também têm sido descritas em 
análises da PNS, que mostram piores indicadores assistenciais na região Norte do país3. Isso 
pode ser explicado pelo menor desenvolvimento socioeconômico nessa região, bem como 
pelos vazios assistenciais, com menor oferta de serviços de saúde31.

As maiores causas de internação encontradas para todo o Brasil no sexo feminino foram 
gastroenterite infecciosa e complicações, infecção de rins e trato urinário, insuficiência car-
díaca, doenças cerebrovasculares e asma; no sexo masculino os dados foram semelhantes, 
mas com menor expressividade em infecções no trato urinário e de pele. Resultados pareci-
dos foram obtidos em estudo realizado em Pernambuco entre 2008 e 201223, que encontrou 
quedas importantes nas internações por gastroenterite infecciosa, de 60%. Isso também foi 
descrito por Macinko et al., que observaram os maiores declínios nas taxas de gastroente-
rites e asma nas faixas etárias de até 20 anos, no período de 1999 a 2007, no Brasil,22, resul-
tado semelhante ao de pesquisas na região Norte, em tendência temporal de 2008 a 201732, 
e outros em menores de um ano por redução das gastroenterites33. Essas expressivas quedas 
podem ser explicadas por melhorias gerais das condições de vida, aumento do saneamento, 
da água potável, do acesso aos serviços de saúde, especialmente à APS32. 

Pinto Junior et al., em 202033, destacam que a lista ICSAP poderia incluir ajustes segundo 
os diferentes tipos de agravo por idade, a exemplo da Lista Brasileira de Causas de Mortes 
Evitáveis por Intervenções do Sistema Único de Saúde. Esta considera um grupo de causas 
para pessoas de zero a quatro anos e outras causas CID-10 para a faixa de cinco a 74 anos, 
e não os mesmos CID-10 em todas as faixas etárias. 

O Índice de Desempenho do Sistema Único de Saúde (IDSUS), criado em 2012, usa 24 indi-
cadores para dar um panorama do SUS no território nacional. As internações sensíveis à atenção 
básica, indicador do IDSUS, não levam em consideração no seu cálculo as internações por doen-
ças cerebrovasculares, doenças relacionadas a úlceras intestinais e pré-natal/parto, por considerar 
que são condições nas quais a APS não teria efeito importante na hospitalização, dependendo de 
respostas em outros níveis do sistema31. No presente estudo, foram observados, nessas três causas, 
aumentos importantes de internações no período de 2010 a 2019, em ambos os sexos, no Brasil. 
Destacamos a importância de futuras revisões das causas definidas como evitáveis na lista do ICSAP.

Este estudo teve como limitações problemas relacionados à confiabilidade e à precisão dos 
diagnósticos registrados nas autorizações de internação hospitalar (AIH), em razão de problemas 
no preenchimento inadequado. Outra limitação consiste no universo dos dados, ao restringir-se 
às internações do SUS e rede conveniada. Recomenda-se também cautela ao fazer comparações 
entre as taxas estratificadas por causas, por não terem sido padronizadas. Ainda assim, destaca-se 
que a AIH é um instrumento que permite a realização de análises epidemiológicas importantes 
sobre a morbidade hospitalar11 e que, apesar desses potenciais vieses de informação, o estudo 
avança ao identificar a evolução das taxas de ICSAP por faixa etária e causas. 
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